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Atos do Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 128 (1)
ORIGEM :
PROCED. : ALAGOAS
R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
A D V. : ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS
REQDO. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

ALAGOAS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
da Relatora, julgou prejudicada a ação direta, cassada a liminar con-
cedida. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausentes, licen-
ciados, os Senhores Ministros Marco Aurélio e Joaquim Barbosa,
justificadamente o Senhor Ministro Eros Grau e, neste julgamento, a
Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 02.06.2010.

Secretaria Judiciária
ANA LUCIA DA COSTA NEGREIROS

Secretária

8.003, de 14 de março de 1990, 8.981,
de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10
de junho de 1966, 6.704, de 26 de ou-
tubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro
de 1997; e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS

PARA O DESENVOLVIMENTO DE INFRAESTRUTURA
DA INDÚSTRIA PETROLÍFERA NAS REGIÕES NORTE,

NORDESTE E CENTRO-OESTE - REPENEC

Art. 1o Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para
o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC, nos termos e
condições estabelecidos nos arts. 2o a 5o desta Lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma
de habilitação e co-habilitação ao regime de que trata o caput.

Art. 2o É beneficiária do Repenec a pessoa jurídica que tenha
projeto aprovado para implantação de obras de infraestrutura nas
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos setores petroquímico, de
refino de petróleo e de produção de amônia e uréia a partir do gás
natural, para incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1o Compete ao Ministério de Minas e Energia a aprovação
de projeto e a definição, em portaria, dos projetos que se enquadram
nas disposições do caput.

§ 2o As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de
que trata a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e
as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8o da Lei no

10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei no

10.833, de 29 de dezembro de 2003, não podem aderir ao Repenec.

§ 3o A fruição dos benefícios do Repenec fica condicionada
à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos impostos e as
contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil do Ministério da Fazenda.

§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos protocolados
até 31 de dezembro de 2010 e aprovados até 30 de junho de 2011.

§ 5o ( V E TA D O ) .

Art. 3o No caso de venda no mercado interno ou de im-
portação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, no-
vos, e de materiais de construção para utilização ou incorporação nas
obras referidas no caput do art. 2o, ficam suspensos:

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS in-
cidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando a aqui-
sição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Repenec;

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação
e da Cofins-Importação, quando a importação for efetuada por pessoa
jurídica beneficiária do Repenec;

LEI No- 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010

Institui o Regime Especial de Incentivos
para o Desenvolvimento de Infraestrutura
da Indústria Petrolífera nas Regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC;
cria o Programa Um Computador por
Aluno - PROUCA e institui o Regime
Especial de Aquisição de Computadores
para Uso Educacional - RECOMPE;
prorroga benefícios fiscais; constitui fon-
te de recursos adicional aos agentes fi-
nanceiros do Fundo da Marinha Mercan-
te - FMM para financiamentos de pro-
jetos aprovados pelo Conselho Diretor do
Fundo da Marinha Mercante - CDFMM;
institui o Regime Especial para a In-
dústria Aeronáutica Brasileira - R E TA E-
RO; dispõe sobre a Letra Financeira e o
Certificado de Operações Estruturadas;
ajusta o Programa Minha Casa Minha
Vida - PMCMV; altera as Leis nos 8.248,
de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30
de dezembro de 1991, 11.196, de 21 de
novembro de 2005, 10.865, de 30 de
abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de
2007, 11.488, de 15 de junho de 2007,
9.718, de 27 de novembro de 1998,
9.430, de 27 de dezembro de 1996,
11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977,
de 7 de julho de 2009, 11.326, de 24 de
julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de
2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970,
9.126, de 10 de novembro de 1995,
11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de
20 de dezembro de 1989, 9.469, de 10 de
julho de 1997, 12.029, de 15 de setem-
bro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro de
2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007,
11.775, de 17 de setembro de 2008, os
Decretos-Leis nos 9.295, de 27 de maio
de 1946, 1.040, de 21 de outubro de
1969, e a Medida Provisória no 2.158-35,
de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis
nos 7.944, de 20 de dezembro de 1989,
10.829, de 23 de dezembro de 2003, o
Decreto-Lei no 423, de 21 de janeiro de
1969; revoga dispositivos das Leis nos
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Art. 102. (VETADO).

Art. 103. O ato de entrega dos recursos correntes e de capital
a outro ente da Federação, a título de transferência voluntária, nos
termos do art. 25 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
é caracterizado no momento da assinatura do respectivo convênio ou
contrato de repasse, bem como na assinatura dos correspondentes
aditamentos de valor, e não se confunde com as liberações financeiras
de recursos, que devem obedecer ao cronograma de desembolso pre-
visto no convênio ou contrato de repasse.

Art. 104. As transferências obrigatórias de recursos finan-
ceiros pelos órgãos e entidades da União aos órgãos e entidades dos
Municípios para a execução de ações no âmbito do Programa Ter-
ritórios da Cidadania - PTC, cuja execução por esses entes federados
seja de interesse da União, observarão as disposições desta Lei.

§ 3o A União, por intermédio de suas unidades gestoras,
notificará o Município cuja utilização dos recursos transferidos for
considerada irregular para que apresente justificativa no prazo de 30
(trinta) dias.

§ 4o Caso não aceitas as razões apresentadas pelo Município,
a unidade gestora concederá prazo de 30 (trinta) dias para a de-
volução dos recursos, findo o qual encaminhará denúncia ao Tribunal
de Contas da União.

Art. 109. Sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas
da União, a fiscalização quanto à regularidade da aplicação dos re-
cursos financeiros transferidos com base nesta Lei é de competência
da Controladoria-Geral da União e das unidades gestoras da União
perante as quais forem apresentados os termos de compromisso.

Art. 110. As entidades da área de saúde certificadas até o dia
imediatamente anterior ao da publicação da Lei no 12.101, de 27 de
novembro de 2009, que prestam serviços assistenciais de saúde não
remunerados pelo Sistema Único de Saúde - SUS a trabalhadores
ativos e inativos e respectivos dependentes econômicos, decorrentes
do estabelecido em Norma Coletiva de Trabalho, desde que, simul-
taneamente, destinem no mínimo 20% (vinte por cento) do valor total
das isenções de suas contribuições sociais em serviços, com uni-
versalidade de atendimento, a beneficiários do SUS, mediante pacto
do gestor do local, terão concedida a renovação, na forma do re-
gulamento.

Art. 111. O parágrafo único do art. 6o da Lei no 12.029, de 15
de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6o ...................................................................................

Parágrafo único. A implantação da UFFS é sujeita à exis-
tência de dotação específica no orçamento da União, podendo o
Poder Executivo, mediante decreto, transpor, remanejar, trans-
ferir, total ou parcialmente, dotações orçamentárias aprovadas na
lei orçamentária de 2010 e em créditos adicionais da universidade
tutora, mantida a estrutura programática, expressa por categoria
de programação, conforme definido no § 1o do art. 5o da Lei no

12.017, de 12 de agosto de 2009, inclusive os títulos, descritores,
metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por
esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de
recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso e de
resultado primário." (NR)

Art. 112. O parágrafo único do art. 6o da Lei no 12.189, de
12 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6o ....................................................................................

Parágrafo único. A implantação da Unila é sujeita à exis-
tência de dotação específica no orçamento da União, podendo o
Poder Executivo, mediante decreto, transpor, remanejar, trans-
ferir, total ou parcialmente, dotações orçamentárias aprovadas na
lei orçamentária de 2010 e em créditos adicionais da universidade
tutora, mantida a estrutura programática, expressa por categoria
de programação, conforme definido no § 1o do art. 5o da Lei no

12.017, de 12 de agosto de 2009, inclusive os títulos, descritores,
metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por
esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de
recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso e de
resultado primário." (NR)

Art. 113. São alterados os limites da Floresta Nacional do
Bom Futuro, unidade de conservação federal criada pelo Decreto no

96.188, de 21 de junho de 1988, conforme o memorial descritivo
previsto no art. 114 desta Lei, passando a área desta unidade de
conservação dos atuais cerca de 280.000 ha (duzentos e oitenta mil
hectares) para cerca de 97.357 ha (noventa e sete mil, trezentos e
cinquenta e sete hectares).

§ 1o É a União autorizada a doar ao Estado de Rondônia os
imóveis rurais de sua propriedade inseridos na área originária e de-
safetada da Floresta Nacional do Bom Futuro, com exceção daqueles
relacionados nos incisos II a XI do art. 20 da Constituição Federal,
com a condição de que sejam criadas, no perímetro desafetado, uma
Área de Proteção Ambiental - APA e uma Floresta Estadual.

§ 2o A Floresta Estadual de que trata o § 1o deste artigo
deverá ser organizada de forma a conservar os fragmentos florestais
existentes, admitindo-se sua divisão em blocos, com formação de cor-
redores ecológicos que garantam a conservação da biodiversidade.

Art. 114. A Floresta Nacional do Bom Futuro passa a ter
seus limites descritos pelo seguinte memorial, produzido a partir da
base de dados digital do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM,
em escala 1:20.000 - Estradas; e da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente de Rondônia - SEDAM, em escala 1:100.000 - Cursos
d'água: Inicia-se no Ponto 1 (P1) de coordenadas geográficas apro-
ximadas (cga) 9o 26' 43,99"S e 64o 19' 07,53"W, localizado na mar-
gem direita do rio Branco; daí, segue em linha reta em sentido leste,
com distância aproximada de 47.805 m, passando pelo limite sul da
Terra Indígena Karitiana até P2, com cga 9o 26' 45,6"S e 63o 52'
58,8"W; daí segue por uma linha reta em sentido norte com distância
aproximada de 14.852 m, pelo limite leste da Terra Indígena Karitiana
até P3, com cga 9o 18' 45,5"S e 63o 52' 58,6"W; daí segue pelo limite
leste da Terra Indígena Karitiana, conforme descrito no Decreto no

93.068, de 6 de agosto de 1986, passando pelos pontos com as
seguintes cga: P4 (9o 18' 39,6"S; 63o 52' 48"W), P5 (9o 18' 32,4"S;

63o 52' 48"W), P6 (9o 18' 28,8"S; 63o 52' 51,6"W), P7 (9o 18' 21,6"S;
63o 52' 48"W), P8 (9o 18' 18"S; 63o 52' 48"W), P9 (9o 18' 14,4"S; 63o

52' 51,6"W), P10 (9o 18' 07,2"S; 63o 52' 44,4"W), P11 (9o 18' 00"S;
63o 52' 44,4"W), P12 (9o 17' 56,4"S; 63o 52' 48"W), P13 (9o 17'
49,2"S; 63o 52' 48"W), P14 (9o 17' 45,6"S; 63o 52' 40,8"W), P15 (9o

17' 42"S; 63o 52' 33,6"W), P16 (9o 17' 31,2"S; 63o 52' 33,6"W), P17
(9o 17' 27,6"S; 63o 52' 30"W), P18 (9o 17' 20,4"S; 63o 52' 30"W), P19
(9o 17' 16,8"S; 63o 52' 26,4"W), P20 (9o 17' 06"S; 63o 52' 30"W), P21
(9o 16' 58,8"S; 63o 52' 26,4"W), P22 (9o 16' 58,8"S; 63o 52' 19,2"W),
P23 (9o 16' 48"S; 63o 52' 19,2"W), P24 (9o 16' 40,8"S; 63o 52'
22,8"W), P25 (9o 16' 26,4"S; 63o 52' 26,4"W), P26 (9o 16' 15,6"S; 63o

52' 22,8"W), P27 (9o 16' 04,8"S; 63o 52' 19,2"W), P28 (9o 15' 50,4"S;
63o 52' 33,6"W), P29 (9o 15' 54"S; 63o 52' 40,8"W), P30 (9o 15'
50,4"S; 63o 52' 48"W), P31 (9o 15' 43,2"S; 63o 52' 55,2"W), P32 (9o

15' 35,6"S; 63o 52' 57,6"W); daí segue em linha reta em sentido norte,
com distância aproximada de 4.261 m, pelo limite leste da Terra
Indígena Karitiana até P33, com cga 9o 13' 19,2"S; 63o 52' 57,2"W;
daí segue em linha reta em sentido leste, com distância aproximada
de 5.153 m até P34, com cga 9o 13' 20"S; 63o 50' 08"W; daí segue em
linha reta em sentido norte, com distância aproximada de 12.500 m
até P35, situado na margem esquerda do Igarapé João Ramos, com
cga 9o 06' 33"S; 63o 50' 08"W; daí segue por este igarapé, em sua
margem esquerda no sentido da montante, limite com a Gleba Baixo
Candeias e Igarapé Três Casas até a sua nascente, no P36, com cga 9o

12' 16"S; 63o 48' 29"W; daí segue em linha reta no sentido sudeste,
com distância aproximada de 6.262 m até P37, com cga 9o 15' 33"S;
63o 47' 40"W; daí segue em linha reta no sentido oeste, com distância
aproximada de 3.614 m até P38, com cga 9o 15' 33"S; 63o 49' 38"W;
daí segue em linha reta em sentido sudeste, com distância aproximada
de 13.261 m até P39, com cga 9o 22' 35"S; 63o 48' 10"W; daí segue
por linha reta em sentido sudeste, com distância aproximada de 6.916
m até P40, com cga 9o 25' 51"S; 63o 46' 18"W; daí segue em linha
reta em sentido sudeste, com distância aproximada de 9.117 m até
P41, com cga 9o 28' 45"S; 63o 42' 16"W; daí segue em linha reta em
sentido nordeste, com distância aproximada de 4.187 m até P42, com
cga 9o 27' 30"S; 63o 40' 22"W; daí segue em linha reta em sentido
leste, com distância aproximada de 7.886 m até P43, com cga 9o 27'
32,4"S; 63o 36' 3,6"W; daí segue em linha reta em sentido sudeste,
com distância aproximada de 2.874 m até P44, com cga 9o 29' 00"S;
63o 35' 34"W; daí segue em linha reta em sentido sudoeste, com
distância aproximada de 15.815 m até P45, com cga 9o 36' 38,6"S;
63o 39' 29,69"W; daí segue em linha reta com distância aproximada
de 1.454 m até P46, com cga 9o 36' 30,07"S; 63o 40' 16,62"W; daí
segue em linha reta com distância aproximada de 318 m até P47 (cga
9o 36' 39,7"S; 63o 40' 20,48"W); daí segue em linha reta com dis-
tância aproximada de 1.554 m até P48 (9o 36' 39,8"S; 63o 41'
11,46"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 2.599
m até P49 (9o 36' 48,45"S; 63o 42' 36,28"W); daí segue em linha reta
com distância aproximada de 1.883 m até P50 (9o 36' 35,07"S; 63o

43' 36,56"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de
2.347 m até P51 (9o 35' 44,55"S; 63o 44' 34,32"W); daí segue em
linha reta com distância aproximada de 1.586 m até P52 (9o 35'
03,1"S; 63o 45' 05,39"W); daí segue em linha reta com distância
aproximada de 8.250 m até P53 (9o 31' 08,29"S; 63o 47' 16,82"W);
daí segue em linha reta com distância aproximada de 5.580 m até P54
(9o 28' 58,77"S; 63o 49' 25,11"W); daí segue em linha reta com
distância aproximada de 19.904 m até P55 (9o 29' 12,44"S; 64o 00'
17,71"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de
4.218 m até P56 (9o 31' 24,77"S; 64o 00' 54,66"W); daí segue em
linha reta com distância aproximada de 13.089 m até P57 (9o 33'
06"S; 64o 07' 51,67"W); daí segue em linha reta com distância apro-
ximada de 2.043 m até P58 (9o 34' 10,84"S; 64o 07' 36,66"W); daí
segue em linha reta com distância aproximada de 956 m até P59 (9o

34' 03,38"S; 64o 07' 06,2"W); daí segue em linha reta com distância
aproximada de 779 m até P60 (9o 33' 38,69"S; 64o 07' 00,25"W); daí
segue em linha reta com distância aproximada de 4.583 m até P61 (9o

33' 19,14"S; 64o 04' 31,25"W); daí segue em linha reta com distância
aproximada de 4.712 m até P62 (9o 35' 50,92"S; 64o 04' 08,8"W); daí
segue em linha reta com distância aproximada de 788 m até P63 (9o

35' 55,93"S; 64o 04' 34,12"W), daí segue pela margem direita do rio
Branco até P1, ponto inicial da descrição deste perímetro.

Parágrafo único. É excluída dos limites da Floresta Nacional do
Bom Futuro a faixa de domínio da estrada que liga a vila de Rio Pardo
à BR-364, conhecida como Linha do Caracol ou Estrada Km 67.

Art. 115. É ampliado o Parque Nacional Mapinguari, criado
pelo Decreto de 5 de junho de 2008, atualmente localizado no Estado
do Amazonas, nos Municípios de Canutama e Lábrea, que passa a
incluir em seus limites também a área de cerca de 180.900 ha (cento
e oitenta mil e novecentos hectares) descrita em conformidade com os
arts. 116 e 117 desta Lei, no Município de Porto Velho, Estado de
Rondônia.

Art. 116. A área de ampliação do Parque Nacional Ma-
pinguari tem seus limites descritos a partir das Cartas Topográficas
MIR Folhas 1541, 1542, 1466 e 1467 em escala 1:100.000, todas
editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do Exército - DSG,
com o seguinte memorial descritivo: inicia-se no ponto 1, localizado
sobre a divisa entre os Estados do Amazonas e de Rondônia, que
coincide com o ponto 87 do memorial descritivo do Parque Nacional
Mapinguari, constante do art. 2o do Decreto de 5 de junho de 2008,
de coordenadas planas aproximadas (c.p.a.) 276092 E e 8964778 N;
deste segue sempre pela divisa dos Estados do Amazonas e de Ron-
dônia, em sentido predominante nordeste até o ponto 2, de c.p.a.
285396 E e 8974140 N, localizado sobre a divisa dos referidos Es-
tados; deste segue em linha reta até o ponto 3, de c.p.a. 285690 E e
8974132 N, localizado na nascente do igarapé Tuxaua; deste segue a
jusante pela margem esquerda do igarapé Tuxaua até o ponto 4, de
c.p.a. 294201 E e 8965941 N, localizado na confluência do referido

Parágrafo único. As transferências obrigatórias referidas no
caput destinam-se exclusivamente aos Municípios com menos de
50.000 (cinquenta mil) habitantes.

Art. 105. O Poder Executivo, por proposta do Comitê Gestor
Nacional do PTC, discriminará as programações do PTC a serem
executadas por meio das transferências obrigatórias a que se refere o
art. 104.

Parágrafo único. Caberá ao Comitê Gestor Nacional do PTC
divulgar em sítio na internet a relação das programações de que trata
o caput, bem como promover as atualizações devidas nessa relação,
inclusive no que se refere a alterações nas classificações orçamentárias
decorrentes de lei orçamentária anual e seus créditos adicionais.

Art. 106. As transferências obrigatórias para a execução das
ações do PTC são condicionadas ao cumprimento dos seguintes re-
quisitos pelos Municípios beneficiários, conforme constante em termo
de compromisso:

I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases da execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem
como da conclusão das etapas ou fases programadas; e

VII - comprovação de que os recursos próprios para com-
plementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo
se o custo total do objeto a ser executado recair sobre a entidade ou
órgão descentralizador.

§ 1o A aprovação formal pela União do termo de com-
promisso de que trata o caput é condição prévia para a efetivação das
transferências de recursos financeiros da União.

§ 2o Compete ao órgão ou entidade da administração pública
federal ao qual estiver consignada a dotação orçamentária relativa à
programação prevista no caput do art. 105 a análise e aprovação
formal do termo de compromisso.

§ 3o Na hipótese de as transferências obrigatórias serem
efetivadas por intermédio de instituição ou agente financeiro público
federal, atuando como mandatário da União, caberá a essas entidades
a aprovação de que trata o § 2o deste artigo.

Art. 107. A União, por intermédio de suas unidades gestoras,
deverá exigir da parte beneficiada pela transferência de recursos a
comprovação da regularidade de utilização das parcelas liberadas
anteriormente com base no termo de compromisso.

Art. 108. No caso de irregularidades e descumprimento pelos
Municípios das condições estabelecidas no termo de compromisso, a
União, por intermédio de suas unidades gestoras, suspenderá a li-
beração das parcelas previstas, bem como determinará à instituição
financeira oficial a suspensão do saque dos valores da conta vin-
culada do Município, até a regularização da pendência.

§ 1o A utilização dos recursos em desconformidade com o
termo de compromisso ensejará obrigação de o Município beneficiado
devolvê-los devidamente atualizados com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SE-
LIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da
devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por
cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única
do Tesouro Nacional.

§ 2o Para fins de efetivação da devolução dos recursos à
União, a parcela de atualização referente à variação da Selic será
calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre
a data da liberação da parcela para o beneficiário e a data de efetivo
crédito, na Conta Única do Tesouro Nacional, do montante devido
pelo Município.


